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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 002/2021 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU-ES, com sede na Av. 17 de fevereiro, nº324, Centro, 
Itaguaçu/ES, CEP: 29.690-000 por intermédio de seu Pregoeiro, que abaixo subscreve,e de 
acordo com a Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar 123/2006 e a Lei nº 8.666/1993 e suas 
alterações, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital. 
 
1 – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.1 – Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL 

1.2 – Processo nº 0219/2021 

1.3 – Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

001001.0103100012.001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ITAGUAÇU 

339039000000 MATERIAL DE CONSUMO 

 
2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES 
 
2.1 – Até o dia 12/05/2021 às 09h00min os Envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) 
deverão ser entregues no protocolo da Câmara Municipal de Itaguaçu, situado à Av. 17 de 
fevereiro, nº324, Centro, Itaguaçu/ES; 
 
2.1.2 - O horário a ser considerado pela Comissão para protocolar será o do relógio do 
protocolo da Câmara Municipal; 
 
2.1.3 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente no 
Protocolo, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, os seguintes 
dizeres:  
 
NOME DA FIRMA:___________________ 
ENDEREÇO:_______________________ 
CNPJ:___________________________ 
CEP:_____________________________ 
TEL:______________________________ 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU-ES 
PREGÃO PRESENCIAL Nº002/2021  
ENVELOPE Nº 001 – PROPOSTA DE PREÇOS 
_______________________________________________________________________ 
NOME DA FIRMA:___________________ 
ENDEREÇO:_______________________ 
CNPJ:___________________________ 
CEP:_____________________________ 
TEL:______________________________ 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU-ES 
PREGÃO PRESENCIAL Nº002/2021 
ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO 
 
2.1.4 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO III) dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 
4.1.1. 
 
3 – CREDENCIAMENTO 
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3.1 – Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, o proponente poderá enviar um 
representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO II), respondendo 
o mesmo pela representada; 
 
3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data e local mencionados no item 2.1; 
 
3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances 
verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal; 
 
3.2.2 – Para a efetivação do credenciamento o representante do proponente exibirá ao 
Pregoeiro qualquer documento de identidade emitido por órgão público juntamente com um 
original de instrumento procuratório (ANEXO II) COM FIRMA RECONHECIDA EM 
CARTÓRIO que o autorize a participar especificamente deste Pregão e a responder pelo 
proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou 
apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente 
certame, em nome do proponente; 
 
3.2.3 – Deverá ser juntada cópia autenticada de documento (apresentação do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus 
administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas 
jurídicas, conforme o caso), a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório 
que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra; 
 
3.2.4 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer 
ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus 
administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas 
jurídicas, conforme o caso;  
 
3.2.5 – Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por tabelião de nota ou por membro da CPL, hipótese em que a autenticação 
deverá ocorrer previamente ao credenciamento, ou por publicação Oficial; 
 
3.2.6 - A Comissão Permanente de Licitação, no caso de Autenticações realizadas por ela, não 
se responsabiliza por possíveis perdas de prazo por parte da empresa proponente. Dessa 
forma, os documentos deverão ser trazidos anteriormente e com um prazo suficiente para 
análise e autenticação; 
 
3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro 
do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do 
início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de 
recurso. 
 
4 – ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
4.1-Às 09h00min do dia 12 de maio de 2021, será aberta a sessão pelo Pregoeiro na sala de 
reuniões da CPL localizado na Av. 17 de fevereiro, nº324, Centro, Itaguaçu/ES, sendo que 
nessa oportunidade os licitantes deverão apresentar: 
 
a) Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação (ANEXO 
III);  
 
b) Para os Licitantes, que invocarem a condição de microempresas ou empresas de pequeno 
porte para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 
nº123/2006 deverá comprovar esta condição por meio de apresentação de certidão 
Simplificada expedida nos últimos 60(sessenta) dias pela Junta Comercial do Estado 
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onde for sediada a empresa. (aos licitantes que não apresentarem estes documentos, o 
Pregoeiro os enquadrará na situação de “outras empresas”) 
 
4.1.1 – Em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02 a declaração deverá ser 
entregue separadamente dos envelopes nº 001 – PROPOSTA e nº 002 – HABILITAÇÃO; 
 
4.1.2 – Caso o licitante não se faça presente deverá remeter a declaração de que trata o item 
4.1 em envelope apartado que deverá trazer os seguintes dizeres: 
 
 
 
 
NOME DA FIRMA:___________________ 
ENDEREÇO:_______________________ 
CNPJ:___________________________ 
CEP:_____________________________ 
TEL:______________________________ 
AO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU-ES 
PREGÃO PRESENCIAL Nº002/2021 
ENVELOPE “DECLARAÇÃO” 
 
5 – OBJETO 
 
5.1 – Obtenção de proposta mais vantajosa, visando à contratação de empresa para o 
fornecimento de combustíveis (gasolina comum) para o veículo a disposição da Câmara 
Municipal de Itaguaçu-ES, como discriminado no Anexo I, que integra o presente edital para 
todos os fins. 
 
6 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Somente poderão participar deste Pregão as empresas que atenderem todas as 
exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, 
independentemente de transcrição, e que distanciarem-se da Sede da Câmara Municipal 
de Itaguaçu-ES no máximo 05 (cinco) quilômetros;  
 
6.2 – Poderão participar deste Pregão somente pessoas jurídicas que desenvolvam as 
atividades objeto desta licitação e que atendam as exigências deste edital; 
 
6.3 - Não será admitida a participação nesta Licitação de empresas que estejam cumprindo 
pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com 
a Administração Pública; que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com 
qualquer órgão público; ou que se subsumem as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 
da Lei nº 8.666/93. 
 
7 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES PROPOSTA E HABILITAÇÃO 
 
7.1 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no 
item 8 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os 
documentos/informações exigidos no item 9 deste Edital. 
 
8 – ENVELOPE Nº 001 – PROPOSTA 
 
8.1 – A proposta deverá ser formulada em 01 (uma) via impressa redigida com clareza, 
contendo a identificação da empresa licitante (no mínimo: Razão Social, CNPJ e E-mail e conta 
bancária), datada e assinada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou 
entrelinhas, devendo conter as seguintes informações: 
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a) Discriminação do objeto ofertado conforme especificações e condições previstas no Anexo I 
e Anexo VI; 
 
b) Quantidade, valor unitário e valor total, ofertado em algarismo e com duas casas decimais 
após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de fornecimento/serviço, dentre eles, os 
encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes,  licenças, despesas de frete e todas as 
demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto. Em caso de 
divergência entre o preço unitário e o preço total, será levado em consideração o primeiro. 
 
c) Validade da Proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da 
mesma; 
 
d) Declaração de que concorda que a Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, solicite as 
quantidades de combustíveis, quando, e se deles tiver necessidade, não gerando 
obrigatoriedade às quantidades não solicitadas; 
 
e) Declaração de que os preços dos combustíveis estão limitados ao valor máximo praticado 
à vista na bomba, tanto para a proposta de preços da licitação quanto para qualquer 
reajuste contratual, caso a proponente seja declarada vencedora;  
 
f) Declaração de que a empresa atende à legislação específica dos órgãos de controle do setor 
da ANP-Agência Nacional de petróleo e resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente, 
especialmente a resolução CONAMA nº273 de 29/11/2000 e suas alterações; 
 
g) Declaração de inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os das Leis 
8666/93 atualizada pela Lei 8883/94, Lei 10520/ 02, Lei Complementar 123/2006 e suas 
alterações e as cláusulas e condições do Pregão nº 002/2021. 
 
8.3 – A simples apresentação da proposta por si só implicará a plena aceitação por parte do 
licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição; 
 
8.4 – A proposta só será desclassificada se for contrária, expressamente, às normas e 
exigências deste edital; 
 
8.5 – As propostas, sempre que possível, deverão trazer as mesmas expressões contidas no 
Anexo I, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes a especificação do 
objeto; 
 
8.6 - O preço dos combustíveis deverá ser limitado ao valor máximo praticado à vista na 
bomba e será desclassificada a proposta contrária. 
 
9 – ENVELOPE Nº 002 – HABILITAÇÃO 
 
9.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos 
abaixo enumerados: 
 
9.1.1 – Habilitação Jurídica: 
 
a) Certificado da condição de Microempreendedor Individual emitido nos últimos 30(trinta) dias, 
no caso de microempreendedor;   
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa 
individual; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 



 

           CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU 
        camaraitaguacu.es.gov.br 

                          Instalada em 28 de março de 1915  -  CNPJ 31776 529/0001-25 
          Av. 17 de Fevereiro, 324  -  Itaguaçu  -  Espírito Santo - CEP 29690-000                                                                                                                              

                                       Tel.: (27) 3725-1255  -  cmitaguacu@hotmail.com   

 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício. 
 
9.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa.  
 
9.1.1.2 – Caso os documentos do subitem 9.1.1 letras (a), (b), (c) e (d) tenham sido juntados 
no momento do credenciamento, e uma vez comprovada às informações mencionadas no 
subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de 
documentação no Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO. 
 
9.1.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade (certidão) relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União, e às 
Contribuições destinadas à Seguridade Social, emitida pela Receita Federal do Brasil; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal do Domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço); 
f) Prova de regularidade (certidão) junto a Justiça do Trabalho (CNDT). 
 
9.1.3 – Qualificação Econômico-Financeira 

 
a) Certidão negativa de falência ou concordata expedida nos últimos 60(sessenta) dias pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou emitida via internet dentro do prazo de validade 
informado no corpo da certidão que comprove regularidade perante a comarca da sede da 
licitante. A certidão retirada pela internet poderá ser exclusiva para a comarca da sede da 
licitante ou contemplar todas as comarcas desde que esteja regular na comarca solicitada; 
 

9.1.4– Qualificação Técnica     
 
a) Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, expedido por órgão público ou empresa 
privada, que comprove a aptidão da licitante para o fornecimento dos produtos compatíveis em 
características com o objeto da licitação; 
 
b) Registro emitido pela ANP- Agência Nacional de Petróleo e/ou publicação em imprensa 
oficial atualizada, que comprove estar à licitante devidamente apta para comercialização do 
objeto licitado.  
 
9.1.5 – Declarações 

 
a) – Declaração datada e assinada pela empresa de que não existe superveniência de fato 
impeditivo de sua habilitação, conforme modelo (ANEXO IV); 
b) – Declaração por escrito, sob pena de desclassificação, que aceita todas as exigências do 
presente Pregão, bem como se submete a todas as disposições contidas nas leis 8666/93, 
10520/02, 123/06 e suas alterações; (ANEXO IV) 
c) – Declaração expressa do licitante, sob pena de responsabilidade, que cumpre as 
disposições contidas no inciso XXXIII do art. 7º da CF, (MODELO ANEXO IV). 

 
9.2 – O CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC emitido pela Câmara Municipal 
de Itaguaçu-ES, em conformidade com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações substituirá a 
documentação exigida no subitem 9.1.1. alíneas (b), (c) e (d), 9.1.2, alínea (b), (c), (d), (e) e (f) 
e  9.1.3 alínea (a); (Este Documento é Opcional) 
 
9.2.1 – Caso algum documento esteja vencido ou tenha sofrido alteração, o documento 
complementar deverá ser inserido no envelope juntamente com o CRC;  
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9.2.2 - Caso as certidões não tragam consignada à data de validade, será considerado o 
prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de expedição. 
 
10 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO 
 
10.1 – Depois de aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, deverão apresentar 
declaração (ANEXO III) dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação; 
 
10.1.1 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração (ANEXO III) na forma 
estipulada pelo item 4.1.1; 
 
10.2 – O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope nº 001 – PROPOSTA, julgando-as e 
classificando-as pelo MENOR PREÇO POR ITEM considerando para tanto as disposições da 
Lei nº 10.520/02, principalmente as previstas no art. 4º, VIII, IX e X; 
 
10.3 – Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com os termos deste edital 
ou imponham condições, que se opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, ou que 
consignarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis;  
 
10.4 – Uma vez classificada as propostas o Pregoeiro convidará individualmente os licitantes 
classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 
 
10.5 – Os valores dos lances deverão ser decrescentes e distintos; 
 
10.6 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará a 
exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas; 
 
10.7 – O Pregoeiro durante a sessão poderá estipular normas, procedimentos, prazos e demais 
condições que julgar necessárias a fim de por ordem ao certame; 
 
10.8 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades previstas em lei e neste edital. Dos lances ofertados não caberá 
retratação; 
 
10.9 – Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a 
etapa competitiva e ordenada as ofertas, exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR 
ITEM; 
 
10.10 – Em seguida o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da(s) primeira(s) classificada(s), 
quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito; 
 
10.11 – Sendo aceitável a proposta será aberto o Envelope nº 02 – HABILITAÇÃO e verificado 
o atendimento as exigências habilitatórias previstas neste edital; 
 
10.12 – Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital (PROPOSTA e 
HABILITAÇÃO), a(s) licitante(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s), sendo-lhe(s) adjudicado o 
objeto do certame, caso não ocorra a manifestação de recurso; 
 
10.13 – O proponente é responsável pelas informações e documentações apresentadas, sendo 
motivo de desclassificação ou inabilitação a prestação de quaisquer dados ou documentos 
falsos. A desclassificação ou inabilitação poderá ocorrer em qualquer fase, se porventura o 
Pregoeiro vier a tomar conhecimento de fatos que contrariem as disposições contidas neste 
edital ou que desabonem a idoneidade do proponente; 
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10.14 – O Pregoeiro ou a autoridade superior poderá solicitar esclarecimentos e promover 
diligências, em qualquer momento e sempre que julgar necessário, fixando prazo para 
atendimento, destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente em 
qualquer dos envelopes. 
 
11 – RECURSOS E IMPUGNAÇÃO 
 
11.1 – Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos nas 
Leis nº 10.520/02, 123/06, 8.666/93 e suas alterações; 

 
11.2 – Os recursos deverão observar os seguintes critérios: 
 
a) Serem dirigidos ao Pregoeiro, devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados 
de documentação pertinente; 
b) Serem assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes 
específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos 
autos); 
c) Os recursos deverão ser apresentados no Protocolo da Câmara Municipal de Itaguaçu 
durante o prazo legal, sendo que os apresentados em outro local e fora do prazo não serão 
conhecidos. 
 
11.3 - Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório deste 
Pregão; 
 
11.3.1 - A apresentação de impugnação contra o presente Edital, que será processada e 
julgada na forma e nos prazos previstos no art. 12 do Decreto n.º 3.555/2000, deverá ser 
dirigida ao Pregoeiro, conter o número do Processo Interno e ser apresentada no Protocolo da 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU-ES durante o prazo legal, sendo que os apresentados 
em outro local e fora do prazo não serão conhecidos; 
 
11.3.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame; 
 
11.3.3 - Caso a decisão não possua o condão de modificar substancialmente a formulação das 
propostas pelas empresas interessadas nesta licitação, não representando, pois, uma inovação 
e sim ESCLARECIMENTO, não se fará necessário o adiamento da abertura da sessão. 
 
12 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
12.1 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação será submetido 
à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto 
da licitação caso ocorra recurso; 
 
12.2 – Caso não haja interesse recursal manifestado na sessão o Pregoeiro é quem adjudicará 
o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade 
superior; 
 
13 – ASSINATURA DO CONTRATO 
 
13.1 – A Câmara Municipal de Itaguaçu-ES convocará o(s) licitante(s) ou encaminhará o(s) 
respectivo(s) Contrato(s) para assinatura(s) relativo ao presente pregão; 
 
13. 2 – O prazo para a assinatura do Contrato após a convocação ou envio é de 3 (três) dias 
úteis. 
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14 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO 
 
14.1 – O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) mediante a apresentação de documento(s) 
fiscal(is) hábil(eis), sem emendas ou rasuras e ter ocorrido o recebimento na forma prevista no 
art. 73 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, no prazo de 10 (dez) dias úteis; 
 
14.1.1 – O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo do objeto 
conforme ordem de fornecimento/serviço expedido pelo Setor Competente mediante solicitação 
da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, o qual deverá estar em conformidade com as exigências 
do ANEXO I, sendo recusados produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, 
corrompidos, fraudados ou em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, 
distribuição e apresentação ou serviços prestados de forma incompleta; 
   
14.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) 
devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento 
será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida; 
 
14.3 – A Câmara Municipal de Itaguaçu-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a 
qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento 
contratual; 
 
14.4 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições 
previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO. 
 
15 – PENALIDADES E SANÇÕES 
 
15.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas 
para o fornecimento/realização do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no 
art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber: 
 
15.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 
(cinco) anos; 
 
15.1.2 – Multa pelo atraso no prazo da data para entrega e realização do objeto após a 
emissão da ordem de fornecimento/serviço; 
 
15.1.3 – A aplicação da penalidade contida no item 15.1.2 não afasta a aplicação da sanção 
trazida no item 15.1.1. 
 
16 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
16.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições 
estabelecidas no presente edital, e seus anexos; 
 
16.2 – Caso a data prevista para o evento do presente Pregão Presencial seja declarada como 
feriado ou ponto facultativo, e, não havendo retificação da convocação, será este, realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo local, dia e hora prevista; 
 
16.3 – A Câmara Municipal de Itaguaçu-ES reserva-se o direito de efetuar diligências com a 
finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações 
apresentadas nas propostas; 
 
16.4 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados; 
 
16.5 – O Pregoeiro solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações 
complementares, se julgar necessário; 
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16.6 – Poderão ser convidados a colaborar com o Pregoeiro, assessorando-o, quando 
necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou 
indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor deste Legislativo; 
 
16.7 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pelas Leis nº 10.520/02, 
123/2006, 8.666/93 com suas alterações, independente da transcrição das normas vigentes; 
 
16.8 – O pregoeiro resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente; 
 
16.9 – Informações complementares inerentes a este pregão poderão ser obtidas pelos 
interessados pelo tel: (27)3725-1255, em dias úteis no horário de 08h00min às 15h00min, E-
mail:cmitaguacu@hotmail.com; 
 
16.10 – O pregoeiro pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de 
almejar proposta mais vantajosa para a Administração; 
 
16.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de 
transcrição: 

– Anexo I - Especificação do objeto e demais condições; 
– Anexo II - Modelo de Credenciamento; 
– Anexo III - Modelo de Declaração de atendimento de exigências habilitatórias; 
– Anexo IV - Modelo de Declarações; 
– Anexo V – Modelo da Minuta de Contrato; 
– Anexo VI – Termo de referência. 
 

17 - DA FONTE DE RECURSOS 
 
17.1 - A despesa resultante deste Edital de Pregão correrá à conta das dotações orçamentárias 
consignadas no orçamento da Câmara: 
 

 
 

Itaguaçu/ES, 26 de abril de 2021. 
 
 
 
 

ANGELO ANTONIO ROCON FERREIRA 
Pregoeiro Oficial 
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A N E X O I 

 
PROPOSTA (MODELO) PREGÃO Nº002/2021 

 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
CNPJ: 
E-mail: 
CONTA BANCÁRIA: 

 
DESCRIÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM) PARA O VEÍCULO A 

DISPOSIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU-ES PARA O PERÍODO DE 1 ANO. 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNID 
COM 

QUANT 
VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

01 GASOLINA COMUM  LT 9.500,00   

 

 A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura do certame; 

 

 Declaramos que concordamos que a Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, solicite as 

quantidades de combustíveis, quando e se deles tiver necessidade, não gerando 

obrigatoriedade às quantidades não solicitadas; 

 

 Declaramos que os preços dos combustíveis estão limitados ao valor máximo praticado à 

vista na bomba, tanto para a proposta de preços da licitação quanto para qualquer reajuste 

contratual, caso nossa empresa seja vencedora;   

 

 Declaro que nossa empresa atende à legislação específica dos órgãos de controle do setor 

da ANP-Agência Nacional de petróleo e resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente, 

especialmente a resolução CONAMA nº273 de 29/11/2000 e suas alterações; 

 

 Declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os das Leis 

8666/93 atualizada pela Lei 8883/94, Lei 10520/02, Lei Complementar 123/02 e suas 

alterações e as cláusulas e condições do Pregão nº002/2017; 

 
 

Itaguaçu-ES, ____de _________________de 2021 
 
 

__________________________________________________ 
(Firma) 

(Responsável) 
 

 



 

           CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU 
        camaraitaguacu.es.gov.br 

                          Instalada em 28 de março de 1915  -  CNPJ 31776 529/0001-25 
          Av. 17 de Fevereiro, 324  -  Itaguaçu  -  Espírito Santo - CEP 29690-000                                                                                                                              

                                       Tel.: (27) 3725-1255  -  cmitaguacu@hotmail.com   

 

ANEXO II 

 
MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 
 

 
Itaguaçu,           de                  de 2021 
 
 
Ao 
Pregoeiro da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES 
 
 
Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão nº 002/2021 
 
 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________  vem pela presente, informar a V.Sªs, que o(a) Srº.(ª) 

_____________________________________________, Carteira(s) de identidade nº(s) 

_________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os 

atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para 

tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, 

praticar todos os atos referentes ao certame. 

 
 

Assinatura do responsável pela empresa 
(COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTÓRIO) 

 
 
 
Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a 
outorga (item 3.2.3). 
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ANEXO III 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 

 
 
Itaguaçu,           de                  de 2021 
 
 
Ao 
Pregoeiro da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES 
 
 
Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão 
nº 002/2021 
 
 
 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 

__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

______________________________  DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a 

disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências 

habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei 

nº 10.520/02. 

 
 

Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 
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ANEXO IV 

 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 
 
 

EMPRESA PROPONENTE: 
LOCAL E DATA: 
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 002/2021 

 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU/ES 
 
 

 

1 – Declaramos, sob as penas da Lei, que inexiste fato superveniente impeditivo à habilitação 

de nossa empresa no Pregão nº 002/2021; 

 

2 – Declaramos, sob pena de desclassificação, que aceitamos todas as exigências do presente 

Pregão, bem como nos submetemos a todas as disposições contidas nas leis 8666/93, 

10520/02, 123/06 e suas alterações; 

 

3 – Declaramos, sob as penas da Lei, que atendemos ao disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 

Constituição Federal;  

 
Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais. 
 
 
 
 

____________________________________________________________________ 
(Nome(s) e assinatura(s) do(s) responsável (eis) legal (is) da Proponente) 

(Nome da Proponente) 
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ANEXO V 

 MINUTA DE CONTRATO Nº---/2021 
 
 
“Termo de Contrato que entre si fazem 
A Câmara Municipal de Itaguaçu-ES - 
e a empresa ______________, na 
forma abaixo”: 

 
 
A Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, inscrita no CNPJ nº.  31776529/0001-25, com sede à Av. 
17 de fevereiro, nº324 – Centro - Itaguaçu – ES, CEP: 29.690-000, neste ato representada pelo 
Presidente, Srº. ODELIO APARECIDO PAULISTA, brasileiro, casado, CPF nº XXXXXX, 
residente e domiciliado nesta cidade e, do outro lado a empresa ___________, com sede à 
Rua:  __________ - CNPJ:________, representada  neste  ato pelo seu representante legal, 
Srº. ___________ - CPF.: _________, residente e domiciliado na cidade de _____________, 
adiante  denominado simplesmente CONTRATADO, de acordo com as  normas  contidas  na  
Lei 8.666/93, Lei Complementar 123/06 e Lei 10.520/02 e  alterações  posteriores, é  o que 
consta no Processo de Pregão Presencial n° 002/2021, tem justo e contratado o que consta 
das Cláusulas abaixo:  
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

Contratação de empresa para o fornecimento de combustíveis (gasolina comum) para os 
veículos a disposição da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, conforme especificado na 
Cláusula Segunda do presente contrato. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO – A execução deste contrato obedecerá às normas e especificações que 
serviram de base no Pregão Presencial nº002/2021, as quais independente de transcrição 
passam a integrar esse instrumento Contratual. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E PAGAMENTO 

 
Pela execução do objeto deste instrumento contratual, o “CONTRATANTE” pagará a 
“CONTRATADA” os seguintes valores. 
 

DESCRIÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS (GASOLINA COMUM) PARA OS VEÍCULOS A 
DISPOSIÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAGUAÇU-ES. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA 
UNID 
COM 

QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 GASOLINA COMUM  LT 9.500,00   

 
§1º - O valor total do presente contrato é de R$ ............. (...................); 
§2° - O pagamento ao vencedor será efetuado mediante depósito bancário, de acordo com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, contra entrega da Nota Fiscal/Fatura em até 10 
(dez) dias úteis contados da data da entrega da Nota Fiscal/Fatura no setor contábil da Câmara 
Municipal de Itaguaçu-ES, situada à Av. 17 de fevereiro, nº324-centro-Itaguaçu-ES. Deverá 
constar no documento fiscal o número da licitação – Pregão Presencial nº002/2021; Número do 
contrato, bem como nome do Banco, nº da Conta Corrente e Agência bancária da 
CONTRATADA, sem os quais o pagamento ficará retido por falta de informações; 
§3° - O pagamento poderá ser suspenso no caso de não cumprimento de quaisquer das 
obrigações que possam de qualquer forma, prejudicar o interesse da Câmara Municipal de 
Itaguaçu-ES; 
§4° - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais, as mesmas serão devolvidas a 
adjudicatária para correção, ficando estabelecido que o valor a ser pago seja o da data da 
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apresentação da Nota Fiscal devolvida sem erros; 
§5° - Na hipótese do "CONTRATANTE" não pagar nos prazos previstos na Cláusula Segunda, 
por motivo a ele imputável, os valores serão acrescidos da taxa de 1% (um por cento) ao mês, 
calculada pro rata die entre o 31º (trigésimo primeiro) dia da data do adimplemento da 
obrigação e a data do efetivo pagamento; 
§6º - O pagamento das faturas referentes a qualquer parcela estará condicionado à 
apresentação pela CONTRATADA, das Certidões Negativas da Fazenda Federal/União/INSS, 
Estadual, Municipal da sede da licitante, FGTS e CNDT; 
§7° - Os pagamentos observarão o prescrito no art. 5º, da Lei nº 8.666/93, no que concerne à 
ordem cronológica ou datas de sua exigibilidade, devendo ser realizadas no 10º (décimo) dia 
útil contado da apresentação da fatura; 
§8° - O "CONTRATANTE" poderá reter o pagamento das faturas nos seguintes casos: 
I - Fornecimento do combustível fora dos padrões ofertados; 
II - Obrigação da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar o 
"CONTRATANTE"; 
III - Débito da CONTRATADA para com o "CONTRATANTE", quer provenha da execução do 
contrato, quer resulte de outras obrigações;  
IV - Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido 
até que a CONTRATADA atenda a cláusula infringida; 
§9º - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades e obrigações, nem 
implicará aceitação definitiva dos combustíveis ofertados fora dos padrões de qualidade da 
ANP; 
§10º - Incluem-se no preço ajustado no presente contrato todas as despesas verificadas para a 
execução do fornecimento, prestação do serviço, obrigações tributárias, trabalhistas, 
parafiscais, infortunísticas, previdenciárias, fiscais, etc. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
O contrato terá duração de um ano, a contar data de assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado por igual período. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE DO CONTRATO 
 
Nos combustíveis os valores contratados sofrerão reajuste no mesmo percentual repassado 
pelo Governo Federal à CONTRATADA. Nesse caso, a CONTRATADA deverá entregar no 
Protocolo da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, documento comprovando a alteração de 
preço, para mais ou menos. Nenhuma alteração contratual será concedida sem a comprovação 
apresentada pela CONTRATADA e somente será concedido a partir da data de protocolo, não 
havendo aumento retroativo de valores unitários. Se este critério não for atendido o valor 
contratado permanecerá fixo e irreajustável. O reajuste não poderá ultrapassar o valor 
máximo praticado à vista na bomba. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos necessários aos pagamentos dos encargos resultantes deste Contrato correm à 
conta do orçamento que segue: 
001001.0103100012.001 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ITAGUAÇU 
339039000000 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
 

CLÁUSULA SEXTA-DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 
São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 
I - Executar o fornecimento do combustível em conformidade com as especificações constantes 
no pregão, termo de referência e neste CONTRATO, independentemente de transcrição; 
II – O fornecimento será parcelado de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de 
Itaguaçu-ES, e dar-se-á na forma requisitada, especificada na ordem de fornecimento a serem 
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solicitadas se e quando delas a Câmara Municipal de Itaguaçu-ES tiver necessidade, não 
gerando obrigatoriedade para a Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, as quantias restantes que 
porventura não forem solicitadas; 
III - O abastecimento deverá ser realizado de imediato no momento em que o veículo se 
apresentar com a autorização; 
IV - Dar ciência ao "CONTRATANTE", imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade 
que verificar na execução do contrato, mesmo que estes não sejam de sua competência; 
V - Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente CONTRATO; 
VI - Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo "CONTRATANTE", cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente;  
VII - Fiscalizar o perfeito cumprimento do contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, 
integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será 
exercida pelo "CONTRATANTE";  
VIII - Responder por todo e qualquer dano que causar ao "CONTRATANTE" ou a terceiros, 
ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo " CONTRATANTE "; 
IX - Responder perante ao " CONTRATANTE "  por qualquer tipo de autuação ou ação que 
venha a sofrer em decorrência da execução do objeto deste contrato, assegurando ao " 
CONTRATANTE "  o exercício do direito de regresso, eximindo o " CONTRATANTE " de 
qualquer solidariedade ou responsabilidade; 
X - Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizeram 
necessárias até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 
XI- Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia 
e expressa autorização do "CONTRATANTE"; 
XII - Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convocatório, 
durante toda a execução do contrato; 
XIII – Na falta de combustível quando solicitado pelo CONTRATANTE fica a CONTRATADA 
obrigada a providenciar o abastecimento em outro posto arcando com as despesas 
decorrentes, caso contrário arcará a CONTRATADA com o pagamento de multa por dia de 
falta de combustível, conforme capitulado no §11 da Cláusula Nona. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO “CONTRATANTE” 
 
São obrigações do “CONTRATANTE”: 
 
I -   Comunicar a CONTRATADA o quantitativo de combustível  mediante autorização imediata; 
II - Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução de qualquer 
clausula deste contrato; 
III - Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato; 
IV- Fiscalizar o cumprimento da Autorização de Fornecimento, junto à CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
 
No curso da execução deste contrato caberá ao “CONTRATANTE”, através de seu funcionário 
xxxxxxxxxxx fiscalizar e gerenciar a fiel observância das disposições deste contrato. Para 
isso, o “CONTRATANTE”, fará a imediata correção das irregularidades apontadas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato. 
 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, assegurada a ampla defesa, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações 
aplicáveis: 
I - Advertência; 
II - Multa; 
III - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com o “CONTRATANTE” por 
prazo de até 05 anos; 
IV - Declaração de inidoneidade. 
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§1° - A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízo de monta ao interesse da CONTRATANTE; 
§2° - Pelo atraso na execução do presente contrato, por culpa imputada à CONTRATADA, e 
pela sua execução de forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do 
seguinte modo, sem prejuízo de outras cominações cabíveis: 
a) - Multa diária de 0,3% (três décimos por cento), do valor inicial contratado, acrescido dos 
reajustamentos, quando for o caso, pelo não cumprimento do prazo contratual; 
§3° - As multas serão cobradas em dobro a partir do 10º (décimo) dia de atraso; 
§4° - Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data do fornecimento previsto; 
§5° - A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, ou ainda 
diretamente da CONTRATADA;  
§6° - No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida 
dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação; 
§7° - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser imposta á CONTRATADA que 
descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem 
prejuízos ao “CONTRATANTE”; 
a)  - Reincidência em descumprimento de prazo contratual; 
b)  - Descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação contratual; 
c)  - Rescisão do contrato. 
§8° - As penalidades de suspensão temporária de licitar com o “CONTRATANTE” e de 
declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas, ainda à CONTRATADA que tenha sofrido 
condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou 
deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais;  
§9º - As penalidades de impedimento de advertência, suspensão temporária, ou de declaração 
de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa; 
§10 - As penalidades de impedimento temporário para licitar e contratar com o 
“CONTRATANTE” e a de declaração de inidoneidade serão aplicadas por competente 
autoridade, após a instrução do respectivo a todas as unidades do “CONTRATANTE”; 
§11 - Na falta de combustível quando de sua solicitação a CONTRATADA pagará multa diária 
de 0,1% sob o valor do contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO  CONTRATUAL 

 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei.  
 
§ 1° - Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial: 
I - O descumprimento total ou parcial, pela CONTRATADA, de quaisquer das 
obrigações/responsabilidades contratuais; 
II - A transferência total e parcial do contrato, sem prévio consentimento do "CONTRATANTE"; 
III - O cometimento reiterado de faltas na execução do fornecimento;  
IV - A decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA; 
V - A dissolução da sociedade; 
VI - A alteração societária, do objeto social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 
CONTRATADA que, a juízo do "CONTRATANTE", prejudique a execução do contrato; 
VII - O atraso injustificado no início do fornecimento; 
VIII - A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
"CONTRATANTE"; 
IX - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;  
X - A lentidão no seu fornecimento, levando o "CONTRATANTE" a comprovar a 
impossibilidade de fornecimento do combustível; 
XI - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada o 
"CONTRATANTE" e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
XII - A suspensão, por parte da Administração, do fornecimento, acarretando modificação do 
valor inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei 
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8.666/93; 
XIII - A suspensão de sua execução, por ordem escrita do "CONTRATANTE", por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da 
ordem interna, ou ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo; 
XIV - O atraso superior a 90 (noventa) dias do pagamento devidos pela Administração 
decorrentes do fornecimento ou parcelas destes já executadas, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de sua obrigação até que seja normalizada a 
situação;  
XV - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato; 
XVI - Outras causas relacionadas ao pregão e seus anexos, que indiquem conduta 
desabonadora da CONTRATADA; 
§2° - O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que 
desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da CONTRATADA 
implicará necessariamente na rescisão contratual; 
§3° - Verificada a rescisão contratual, cessarão automaticamente todas as atividades da 
CONTRATADA relativas a este contrato;  
§4° - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, ETC. 

 
Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os imposto e taxas que forem devidos 
em decorrência do objeto desta contratação, bem como os encargos trabalhistas, prêmios de 
seguro, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO 

“CONTRATANTE”: 
 
A CONTRATADA reconhece os direitos do “CONTRATANTE”, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS. 
 
Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste 
instrumento cabem os recursos constantes do art. 109, da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 
1993, sendo processados de acordo com as disposições dos parágrafos do mesmo artigo. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS 
 

As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93, serão objeto de processo judicial na forma 
legalmente prevista, sem prejuízo das cominações aplicáveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DO FORO 
 
Para dirimir as questões oriundas deste contrato e que não possam ser resolvidas por meios 
administrativos será competente o foro da Comarca de Itaguaçu - ES, com renúncia a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja.  
Por estarem, assim, justas e contratadas, o “CONTRATANTE” e a CONTRATADA firmam o 
presente contrato em 3 (três) vias de igual teor e forma. 
 

Itaguaçu, ---- de --------------- de 2021 
 

CONTRATANTE:  __________________________________________________________  
Câmara Municipal de Itaguaçu-ES 

 
CONTRATADO:     ___________________________________________________________ 
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TESTEMUNHAS: 
 
1. 
_______________________________________ 

2. 
________________________________________ 

    Nome:     Nome:  
    CPF:     CPF:  
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ANEXO VI 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
 
Unidade Requisitante: Câmara Municipal de Itaguaçu-ES  
 
Objeto: Contratação de empresa para o fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum) para 
os veículos a disposição da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES. 
 
 *- Gasolina Comum 
 
Conceito:  
 
1.1. O materiais a serem fornecidos é para  atender a veículos que estejam a disposição da 
Câmara Municipal de Itaguaçu-ES. 
 
Contextualização e Justificativas:  
 
Os materiais visam atender as necessidades na área Administrativa, e o Gabinete da 
Presidência.. 
 
Detalhamento do Objeto: 
Gasolina Comum; 
 
O abastecimento será efetuado mediante autorização emitida pelo Setor competente conforme 
ordem de fornecimento; e o pagamento será mediante a apresentação de documentos fiscais 
sem emendas ou rasuras entregues no Setor Contábil da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, 
sito a Av. 17 de fevereiro – 324 - Centro Itaguaçu- ES. 
 

DESCRIÇÃO GERAIS DOS PRODUTOS 

 

  ITEM       P R O D U T O  QUANTIDADE 

001  Gasolina comum 9.500 (litros) 

 
Dotação Orçamentária:  
 
xxxxx 
 
O produto será entregue de acordo com a necessidade da Câmara Municipal de Itaguaçu-ES, 
com a autorização assinada pelo setor responsável à empresa ganhadora. 
 
A Fiscalização e gerenciamento do Contrato serão de responsabilidade do FUNCIONARIO 
xxxxxx em exercício. 
 
O prazo de vigência do contrato será de um ano a partir da assinatura. 

 

 


